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APRESENTAÇÃO 

O ano de 2020 marca o fim da 18º legislatura da Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH), 
poder legislativo da capital mineira. 

A Câmara Municipal é composta por 41 vereadores, eleitos a cada quatro anos, que tem como 
funções fazer leis sobre assuntos específicos da cidade e fiscalizar o trabalho do Poder 
Executivo Municipal, acompanhando os gastos públicos, avaliando os serviços municipais e 
sugerindo melhorias nas políticas públicas. 

Além das ações de fiscalização e elaboração de leis, a Câmara de BH promove diferentes 

atividades de formação e de prestação de serviços à população, por meio do Núcleo de 

Cidadania e da Escola do Legislativo. 

Contando com as parcerias de órgãos do Poder Executivo e do Judiciário, a Câmara de BH 

mantém o Núcleo de Cidadania, facilitando o acesso da população a diversos serviços públicos, 

como emissão de documentos (carteira de trabalho, cédula de identidade, título de eleitor), 

pedido de seguro desemprego, orientação sobre direitos do consumidor e cadastro para vagas 

de emprego. 

Por meio da Escola do Legislativo, a Câmara promove, gratuitamente, cursos, seminários e 

palestras para debater temas de interesse da sociedade e subsidiar o trabalho dos vereadores. 

O órgão também desenvolve diferentes ações e projetos de formação para jovens estudantes, 

como o Câmara Mirim e o Parlamento Jovem. 

Além dessa introdução, que descreve uma breve apresentação das atividades da Câmara 

Municipal de Belo Horizonte, este relatório de prestação de contas aos cidadãos, com base nos 

princípios de transparência e publicidade, prevista no art. 43 da Lei nº 11.190/2019, no qual 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2020, será 

organizada conforme os seguintes parâmetros: 

I - subdivisão das despesas dos programas por pessoal, transferências, 
custeio e capital; 
II - apresentação, por programa, de uma análise qualitativa da realização das 
despesas do quadrimestre; 
III - apresentação de informações completas sobre: 
a) número de reuniões ordinárias, audiências públicas de comissões, 
reuniões especiais e extraordinárias; 
b) número de projetos votados, indicações e moções aprovadas; 
c) despesas totais realizadas por contratos administrativos e de prestação de 
serviços; 
d) valores mensais disponíveis para cada gabinete parlamentar referentes ao 
custeio, à contratação de veículos e servidores de recrutamento amplo; 
e) outras atividades realizadas no respectivo quadrimestre. 

 

No Portal da Transparência1 da Câmara Municipal de Belo Horizonte é possível ter acesso a 

dados e informações sobre a gestão administrativa e a execução orçamentária e financeira da 

legislatura atual bem como anteriores. 

                                                           
1
 https://www.cmbh.mg.gov.br/transparencia-principal  

https://www.cmbh.mg.gov.br/transparencia-principal
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I – ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

 

Mesa Diretora  | Biênio 2019 - 2020 

A Mesa Diretora é um colegiado composto por seis vereadores, responsável pela condução do processo legislativo 

na Câmara Municipal de Belo Horizonte. A cada dois anos, a Mesa é eleita pelo conjunto dos 41 parlamentares, e 

sua composição atende, tanto quanto possível, a participação proporcional dos partidos políticos representados na 

Casa. 

 
Presidente   Nely Aquino    PODE 
1º Vice-presidente  Preto     DEM 
2º Vice-presidente  Professor Juliano Lopes  PTC 
Secretário-Geral  Carlos Henrique   PTB 
1º Secretário   Catatau do Povo   PSD 
2ª Secretária   Marilda Portela   CIDADANIA 

 

Corregedoria 

Designado pelo presidente da Câmara no início de sua gestão, o vereador que assume o cargo de corregedor tem a 

função de auxiliar a presidência na manutenção do decoro e da disciplina, assim como na apuração de qualquer fato 

relativo ao exercício do mandato. 

 

Corregedor  Bim da Ambulância   PSD 

 

Ouvidoria 

O ouvidor da Câmara é designado pelo presidente da Casa para chefiar o serviço de atendimento ao cidadão 

prestado pela Ouvidoria. O setor é responsável por receber, processar e responder os pedidos de informação, 

críticas e sugestões encaminhados à Câmara. 

 

Ouvidor   Fernando Luiz    PSD 

Vereadores 
1.      Álvaro Damião - DEM 
2.      Arnaldo Godoy - PT 
3.      Autair Gomes - PSD 
4.      Bella Gonçalves - PSOL 
5.      Bim da Ambulância - PSD 
6.      Carlos Henrique - PTB 
7.      Catatau do Povo - PSD 
8.      César Gordin - PROS 
9.      Cida Falabella - PSOL 
10.    Coronel Piccinini - PSD 
11.    Dimas da Ambulância - PSC 
12.    Dr. Nilton - PSD 
13.    Edmar Branco - PSB 
14.    Eduardo da Ambulância - PSC 

15.    Elvis Côrtes - PSD 
16.    Fernando Borja - AVANTE  
17.    Fernando Luiz - PSD 
18.    Flávio dos Santos - PSC 
19.    Gabriel - PATRI 
20.    Gilson Reis - PCdoB 
21.    Hélio da Farmácia - PSD 
22.    Henrique Braga - PSDB 
23.    Irlan Melo - PSD 
24.    Jair di Gregorio - PSD 
25.    Jorge Santos - REPUBLICANOS 
26.    Juninho Los Hermanos - AVANTE 
27.    Léo Burguês de Castro - PSL 
28.    Maninho Félix - PSD 

29.    Marilda Portela - CIDADANIA 
30.    Dr. Bernado Ramos - NOVO 
31.    Nely Aquino - PODE 
32.    Orlei - PSD 
33.    Pedrão do Depósito - CIDADANIA 
34.    Pedro Bueno - CIDADANIA 
35.    Pedro Patrus - PT 
36.    Preto - DEM 
37.    Professor Juliano Lopes - PTC 
38.    Ramon Bibiano C. de Apoio - PSD 
39.    Reinaldo Gomes - MDB 
40.    Ronaldo Batista - PSC 
41.    Wesley Autoescola - PROS 
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1 REUNIÕES 

Plenário 

O Plenário é o órgão máximo de decisões do Poder Legislativo, formado pelo conjunto dos 41 

vereadores. O órgão se reúne regularmente, nos primeiros 10 dias úteis de cada mês (à 

exceção de janeiro), para discutir e votar proposições. 

Esses encontros são chamados de reuniões plenárias, onde são apreciados, também, projetos 

de resolução, propostas de emenda à Lei Orgânica, requerimentos e proposições similares. A 

tabela seguir apresenta o número de reuniões plenárias no primeiro quadrimestre de 2020. 

 

Comissões parlamentares permanentes 

As comissões permanentes são encarregadas de analisar os projetos de lei e outras 

proposições ou matérias, de acordo com o tema reservado a cada uma delas. A Câmara de BH 

tem 10 comissões permanentes, divididas por blocos temáticos, sendo oito comissões de 

mérito, a Comissão de Legislação e Justiça (CLJ) e a Comissão de Participação Popular, com 

atuações diferenciadas. 

A tabela seguir apresenta o número de reuniões de comissões permanentes no primeiro 

quadrimestre de 2020. 

 

Comissões parlamentares temporárias 

As comissões temporárias são criadas para apreciar determinada matéria ou averiguar um fato 

específico e eventual, com prazo de duração limitado e variável. 

Cada comissão temporária tem uma função específica: 

 a comissão especial é instalada para analisar uma proposta de alteração da Lei Orgânica (PELO) 

do Município, para apreciar um veto do prefeito a determinado projeto de lei ou para estudar 

alguma matéria que não esteja relacionada aos temas das comissões permanentes; 

 a CPI (comissão parlamentar de inquérito) poderá ser constituída para investigar um 

determinado fato ou acontecimento de relevância para a cidade; 
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 a comissão de representação é instalada para representar a Câmara externamente, em 

determinada missão, reunião ou congresso; 

 a comissão processante auxilia os processos de julgamento do prefeito, do vice-prefeito, de 

secretário municipal ou de vereador, se estes cometerem determinados tipos de infração. 

A tabela seguir apresenta o número de reuniões de comissões temporárias no primeiro 

quadrimestre de 2020. 

 

Após o detalhamento número de reuniões ordinárias, audiências públicas de comissões, 

reuniões especiais e extraordinárias ocorridas no primeiro quadrimestre, a tabela a seguir tem 

por objetivo demonstrar de forma sintética um quadro totalizador dos eventos ocorridos 

durante o ano 2020 agrupado por quadrimestre. 

  

  

EVENTOS EM 2020 - REUNIÕES POR QUADRIMESTRE

CONVOCADAS REALIZADAS
NÃO 

REALIZADAS
CONVOCADAS REALIZADAS

NÃO 

REALIZADAS
CONVOCADAS REALIZADAS

NÃO 

REALIZADAS
CONVOCADAS REALIZADAS

NÃO 

REALIZADAS

PLENÁRIAS 30 30 0 0 0 0 0 0 0 30 30 0

COMISSÕES PERMANENTES 0 0 0 0

COMISSÕES TEMPORÁRIAS 3 3 0 0

TOTAL DE REUNIÕES
33 30 0 0 0 0 0 0 0 33 30 0

1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL DE REUNIÕES NO ANO
REUNIÕES
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2 PROPOSIÇÕES 

Proposições Normativas 

 

São normativas as proposições apresentadas com a intenção de que se transformem em 

normas. Incluem o projeto de lei e, por extensão, o veto que venha a ser oposto a ele; o 

projeto de resolução; a proposta de emenda à Lei Orgânica; a emenda, a subemenda e o 

substitutivo; e o projeto de decreto legislativo. 

 

 O Projeto de Lei é a proposição que pode adquirir a força de uma norma no âmbito do 

Município, dando origem a uma lei municipal. Depois de aprovado em redação final, é 

encaminhado sob a forma de proposição de lei à prefeita ou ao prefeito, para sanção 

ou veto 

 O Projeto de Resolução é a proposição que visa regular matéria de competência 

privativa da CMBH.  

 A Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição que visa alterar a Lei 

Orgânica. 

 

Proposições Não Normativas 

 

São não normativas as proposições apresentadas para interferir no processo legislativo, sugerir 

medidas às autoridades competentes e manifestar posicionamento sobre fatos, ocorrências ou 

temas. Integram o conjunto das proposições não normativas o parecer, a proposta de 

diligência, o recurso, o requerimento, a indicação, a moção e a autorização. 

 

 A indicação é a proposição pela qual se sugere a autoridade competente a adoção de 

medidas de interesse público. 

 A moção é a proposição pela qual se manifesta apoio, pesar ou protesto em relação a 

acontecimento ou ato de relevância pública ou social. 

 

A tabela a seguir apresenta o quantitativo de projetos votados, indicações e moções aprovadas no 

primeiro quadrimestre de 2020. 
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II – ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1 NÚCLEO DA CIDADANIA2 

Em funcionamento desde 2001, o Núcleo de Cidadania reúne, em um mesmo espaço, 

diferentes serviços, buscando auxiliar o cidadão na solução de problemas e em atividades 

cotidianas. 

Sistema Nacional de Emprego (Sine) 

O posto do Sistema Nacional de Emprego (Sine), instalado no Núcleo de Cidadania da Câmara 

Municipal de Belo Horizonte, foi implantado em parceria com a Secretaria de Estado de 

Trabalho e Desenvolvimento Social, por meio da Subsecretaria de Trabalho e Emprego 

(Governo de Minas Gerais), e oferece ao cidadão a emissão da carteira de trabalho, acesso ao 

seguro-desemprego e o serviço de cadastramento de trabalhadores para vagas de empregos, 

encaminhando profissionais para o mercado. 

Refeitório Popular 

O Núcleo de Cidadania da Câmara Municipal abriga também o Refeitório Popular João Bosco 

Murta Lages, serviço oferecido pela Prefeitura de Belo Horizonte, por meio da Subsecretaria 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

Conciliação Pré-processual (Papre/ TJMG) 

O Posto de Atendimento Pré-processual (Papre) é uma unidade do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJMG) voltada para a conciliação de demandas que ainda não se tornaram 

judiciais. O Papre é especializado em resolver conflitos por meio do diálogo e da negociação, 

evitando que esses problemas se tornem ações judiciais e favorecendo a solução mais rápida e 

pacífica. 

Posto de Identificação 

O Posto de Identificação, instalado no Núcleo de Cidadania, é resultado de uma parceria entre 

a Câmara Municipal e o Governo de Minas Gerais, por meio da Polícia Civil (PCMG) e da 

Secretaria de Estado de Segurança Pública. A unidade oferece os serviços de emissão de 

Carteira de Identidade (1ª e 2ª vias); e de Atestado de Antecedentes. 

Procon-BH 

Na unidade do Procon-BH instalada no Núcleo de Cidadania da Câmara Municipal, o 

consumidor pode apresentar suas reclamações sobre qualquer produto ou serviço contratado 

e que não tenha sido fornecido de maneira satisfatória. O consumidor é informado sobre seus 

direitos, e a equipe do Procon busca solucionar o problema, administrativamente, junto ao 

fornecedor, evitando que o caso se transforme em ação judicial. O serviço conta com a 

                                                           
2
 Saiba mais sobre o Núcleo da Cidadania em https://www.cmbh.mg.gov.br/servicos 
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parceria da Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon) da Prefeitura de 

Belo Horizonte (PBH). 

Internet Popular 

O Núcleo de Cidadania da Câmara Municipal oferece ao cidadão, gratuitamente, acesso à 

internet e serviço de impressão (até cinco folhas por dia). Monitores de informática auxiliam 

os usuários na utilização dos computadores. Atualmente, estão disponíveis para o público três 

computadores. 

Tribunal Regional Eleitoral (TRE-MG) 

O posto do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-MG), instalado no Núcleo de Cidadania, oferece ao 

cidadão todos os serviços disponibilizados pelo órgão em suas demais unidades, tais como 

alistamento eleitoral, recadastramento biométrico, transferência de título de eleitor, emissão 

de segunda via do documento, atualização de dados cadastrais, emissão de certidões e 

regularização eleitoral. 
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2 ESCOLA DO LEGISLATIVO3 

A Escola do Legislativo oferece programas e ações voltados para a formação de cidadãos 

conscientes politicamente, promovendo espaços para o diálogo sobre questões que afetam o 

cotidiano da cidade. 

Parlamento Jovem de Minas 

O Parlamento Jovem de Minas é um projeto de formação política voltado a estudantes do 

ensino médio e superior. Por meio dele, os participantes podem conhecer melhor o 

funcionamento dos Legislativos Municipal e Estadual, bem como os principais instrumentos de 

intervenção democrática na vida pública. 

A cada ano, um tema de relevância social é debatido pelos jovens, que desenvolvem 

pesquisas, participam de palestras e de processos formativos sobre o assunto.  

Câmara Mirim 

O projeto Câmara Mirim é uma iniciativa da Câmara Municipal de Belo Horizonte para o 

desenvolvimento da consciência política e participativa da sociedade, apostando na educação 

cidadã.  

A cada ano, são eleitos 45 vereadores mirins, entre alunos do 3º ciclo do ensino fundamental 

de escolas das redes municipal, estadual e privada e do Centro Pedagógico da Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG). Os estudantes passam a se reunir uma vez por mês, na 

Câmara Municipal de Belo Horizonte, onde aprendem sobre processo legislativo, desenvolvem 

habilidades de oratória e trabalho em equipe, discutem problemas das comunidades e 

formulam propostas para solucioná-los. 

Câmara EJA 

O projeto Câmara EJA oferece aos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

matriculados na rede municipal de ensino, um programa formativo sobre o papel do 

parlamento na fiscalização de políticas públicas. 

Em encontros realizados nas escolas participantes e na Câmara Municipal de Belo Horizonte, 

os estudantes (de várias idades, envolvendo adolescentes, jovens, adultos e idosos) discutem o 

papel do Poder Legislativo, assim como os mecanismos de atuação parlamentar e de 

participação cidadã na conformação das políticas públicas e na vivência democrática. 

Orçamento Público e Mecanismos de Participação 

Cursos semestrais sobre o tema "Orçamento Público e Mecanismos de Participação" buscam 

capacitar o cidadão a discutir e apresentar sugestões de emendas aos projetos de lei de 

natureza orçamentária: Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei do Orçamento Anual (LOA) e 

Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG). 

                                                           
3 Saiba mais sobre a Escola do Legislativo em https://www.cmbh.mg.gov.br/A-C%C3%A2mara/escola-do-legislativo 
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Visite a Câmara 

O projeto Visite a Câmara recebe escolas, associações e cidadãos interessados em conhecer a 

estrutura e o funcionamento do Poder Legislativo. Os visitantes participam de visita orientada 

à sede da Câmara de BH, com apresentação de palestras, seguidas de entrevista com um dos 

vereadores. 

Seminários 

A Escola do Legislativo realiza diversos seminários, sobre variados temas de interesse público. 

Os eventos são sempre gratuitos e abertos a toda a população. 
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III – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 DESPESAS FIXADAS PARA O ANO DE 2020. 

A Lei nº 11.211/2019 estimou a receita e fixou a despesa do Município de Belo Horizonte para 

o exercício financeiro de 2020, sendo destinados ao Legislativo Municipal créditos 

orçamentários correspondentes a R$ 279.001.000,00. 

Do total da despesa orçamentária fixada para este exercício, após remanejamentos 

autorizados pela LOA, foram aplicados em cinco Projetos/Atividades e classificados em razão a 

natureza econômica. Tabela 1 apresenta a subdivisão das despesas dos programas por 

natureza da despesa. 

 

O valor fixado de R$242.663.000,00 para o projeto/atividade 2001 – Execução da Atividade 

Institucional, que representa 86,96% do total dos créditos autorizados, tem o objetivo 

suportar os gastos com a manutenção das atividades da casa legislativa, tais como folha de 

pagamento, locação de mão de obra, serviços terceirizados, serviços de informática, locação 

de veículos, máquinas e equipamentos, contas de água, energia elétrica, telefone dentre 

outras. 

Para o projeto 3003 – Encargos com Inativos do Legislativo foi fixado R$13.501.000,00, que 

representa 4,84% do orçamento total, vinculada exclusivamente a itens da folha de 

pagamento de servidores aposentados. 

Com a publicação da Lei Municipal nº 8.139/2000, a folha de pagamento dos servidores que se 

aposentaram após 28/12/2000 é custeada pela Previdência Municipal (Art. 2º, § único); 

enquanto a folha de pagamento dos servidores que se aposentaram antes de 28/12/2000 é 

custeada pela CMBH (art. 2º, caput)e, portanto, integrante do orçamento do legislativo. 

O projeto/atividade 2920 – Transparência e Comunicação tem como objetivo suportar os 

gastos relacionados a divulgação de interesse público em jornais oficiais e de grande 

circulação, divulgação das atividades parlamentares e publicidade institucional. Para o ano foi 

fixado um valor de R$10.001.000,00, o que corresponde a 3,58% do orçamento anual. 

O projeto/atividade 2921 – Modernização da Infraestrutura Tecnológica busca investimentos 

na melhoria e modernização da infraestrutura tecnológica do poder legislativo com 

substituição de computadores obsoletos e aquisição novas ferramentas de sistemas de 
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informática. Sendo assim, fixou-se um valor de R$2.913.000,00, o que representa 1,04% do 

valor anual. 

Por fim, com o objetivo de reestruturar, ampliar, corrigir e efetuar adaptações de 

acessibilidade ao edifício sede da CMBH foi fixado o investimento de R$9.953.000,00 para o 

projeto/atividade 2922 – Modernização da Infraestrutura Física, o que representa 3,57% do 

orçamento total. 

2 EXECUÇÃO DA DESPESA  - 1º QUADRIMESTRE DE 2020. 

Dentro da proposta orçamentária aprovada para o exercício de 2020, a execução das despesas 

no 1º quadrimestre é demonstrada de forma geral na Tabela 2. 

 

Observa-se,  que R$61.139.873,76, ou seja, 21,9% do orçamento fixado foi realizado dentro do 

1º quatrimestre de 2020. 

Conforme apresentado anteriormente, o orçamento foi estruturado em cinco 

Projetos/Atividades e classificados em razão a natureza econômica, ou seja, em despesas 

correntes (pessoal, terceiros, serviços e custeio) e despesas de capital (investimentos). 

Para uma melhor visão do impacto dos grupos de despesas dentro dos projetos/atividades 

bem como no orçamento total, as análises serão apresentadas subdivididas em: despesas de 

pessoal; despesas com terceirização; despesas com serviços; despesas de custeio e 

investimentos. A tabela 3, a seguir, apresenta a execução das despesas por natureza 

econômica no período. 

 

Observa-se por essa demonstração que as despesas com pessoal, incluindo os inativos, 

apresentam a maior representatividade no orçamento, sendo responsável de 71,1% da 

previsão anual. 
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Despesas com Pessoal 

O grupo “Despesas com Pessoal”, tem impacto direto nas atividades institucionais, bem como 

nos encargos com inativos. Nesse grupo é considerada a previsão anual de gastos com os 

servidores efetivos, de recrutamento amplo, exonerados, de outros órgãos e à disposição 

desta Casa, aposentados, vereadores, horas-extras, substituição de chefia, auxílio-creche, 

auxílio-funeral, auxílio-alimentação, plano de saúde, bem como os gastos com a contribuição 

patronal para o INSS – Instituto Nacional do Seguro Social e para o Fundo Previdenciário 

Municipal.  A tabela 4 apresenta o comportamento da execução das despes com pessoal no 

período. 

 

Os gastos no quadrimestre com “Pessoal” – R$ 52.880.592,78 – representaram 26,6% do total 

dos créditos autorizados para esse grupo de despesa. Desse montante, cabe destacar que 

R$3.684.171,64 foram destinados à folha de pagamento de servidores aposentados. 

A seguir, na tabela 4.1, é possível observar o detalhamento dos gastos com o pessoal. 

 

Na demonstração acima, observa-se que o gasto de maior representatividade no grupo é a 

conta “Vencimentos” responsável por 77,4% dos valores executados para esse grupo de 

despesa, ou seja, dos R$52.880.592,78 gastos com despesas com pessoal no 1º quadrimestre, 

R$40.954.536,84 foram comprometidos com o pagamento dos vencimentos dos servidores e 

vereadores.  
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A tabela 4.2 detalha a composição dos servidores e os respectivos valores executados no 

quadrimestre. 

 

Nota-se que dos R$40.954.536,84 gastos com o pagamento de vencimentos, mais de 80% foi 

comprometido com os servidores efetivo e de recrutamento amplo. 

Despesas com Terceirização 

O grupo “Terceirização” lista todos os gastos com locação de mão de obra e outras despesas 

de pessoal decorrentes de contratos de terceirização.  

A tabela 5 apresenta o comportamento da execução das despesas com terceirização no 

período. 

 

Os gastos no primeiro quadrimestre de 2020 com “Terceirização” – R$ 5.410.790,39 – 

representaram 18,7% do total dos créditos autorizados com esse tipo de despesa em 2020. 

A seguir, na tabela 5.1, é possível observar o detalhamento das despesas com locação de mão 

de obra e outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização. 
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Observa-se na tabela acima que os gastos com maiores representatividade dentro do grupo, 

correspondem aos de Serviços Apoio Administrativos e a Locação de Serviços de Vigilância, 

com 46,8% e 27,8% respectivamente.  

Despesas com Serviços 

O grupo “Despesas com Serviços” agrupa todos os gastos com contas de água, luz, telefone, 

correios, manutenção de equipamentos, serviços de terceiros, serviços de informática, além de 

outras despesas que não são classificadas nos demais grupos. Esse tipo de despesa tem 

impacto direto nos Projetos/Atividades de Institucionais e da Transparência e Comunicação.  

A tabela 6 demonstra o comportamento da execução das despesas com serviços no período. 

 

Os gastos no primeiro quadrimestre com “Serviços” – R$ 2.645.407,91 – representaram 9,1% 

do total dos créditos autorizados com essa natureza de despesa em 2020. 

A seguir, na tabela 6.1, é possível observar o detalhamento das despesas com contratação de 

serviços que compõe esse grupo. 

 

Observa-se no detalhamento que 74,7% dos gastos estão relacionados aos serviços de 

terceiros – pessoa jurídicas/físicas, sendo as despesas de locação de veículo e energia elétrica 
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os gastos de maior representatividade. As duas contas representaram pouco mais da metade 

dos R$2.645.407,91 de créditos executados em todo grupo de despesas com serviços. 

Em seguida apresenta-se as despesas com transparência e comunicação, com 14,1% e os 

gastos de serviços de tecnologia da informação, com 11,2%. 

Despesas com Custeio 

No valor correspondente ao crédito autorizado do grupo “Despesas de Custeio”, estão 

incluídos todos os gastos com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias e 

material para distribuição gratuita. Esse tipo de despesa tem impacto direto nos 

Projetos/Atividades de Institucionais e da Transparência e Comunicação. 

A tabela 7 demonstra o comportamento da execução das despesas com custeio no período. 

 

Os gastos no primeiro quadrimestre com “Custeio” – R$ 52.762,54 – representaram 3,2% do 

total de crédito de R$1.627.000,00 autorizados com essa natureza de despesa em 2020. 

A seguir, na tabela 7.1, é possível observar o detalhamento das despesas com aquisição de 

materiais que compõe esse grupo. 

 

A tabela acima revela que os gastos de maior representatividade no grupo estão concentrados 

nas despesas com material para manutenção de bens e aquisição de material para escritório, 

com 42,7% e 29,4%, respectivamente, em relação a valor total executado. 
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Investimentos 

Em relação ao grupo “Investimentos”, estão incluídos os gastos com o planejamento e a 

execução de obras e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. 

Esse tipo de gastos tem impacto direto nos Projetos/Atividades de Institucionais, 

modernização da infraestrutura tecnológica e física. 

A tabela 8 demonstra o comportamento da execução dos investimentos no período. 

 

A demonstração acima revela que pouco do valor previsto foram executados. Os gastos no 

primeiro quadrimestre de 2020 com “Investimentos” – R$ 150.320,14 – representaram 0,7% 

do total dos R$20.949.400,00 autorizados com esse tipo de despesa. 

Da execução realizada no período, R$147.351,90 refere-se à aquisição de novos 

microcomputadores, conforme detalhado na tabela 8.1 a seguir. 

 

A não execução do orçamento relacionados aos projetos de modernização da infraestrutura 

física, justifica-se por questões operacionais. 

Com relação à reestruturação do telhado da sede da CMBH, a obra de reforma da cobertura da 

ala B foi concluída em período anterior. Já a cobertura da ala A está em fase interna de 

orçamentação. 

A ampliação da subestação elétrica do prédio sede da CMBH, está com o projeto arquitetônico 

de reforma e ampliação da subestação em fase de aprovação pela CEMIG. 
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Com relação às reformas, ampliações e correções estruturais na sede da CMBH, a obra de 

reforço estrutural da Galeria do Plenário Amynthas de Barros foi concluída em período 

anterior, porém a obra de reforço estrutural do prédio anexo não foi iniciada, está em fase 

interna de reavaliação da viabilidade técnica.  A obra de construção do abrigo de resíduos, da 

guarita de segurança e da cobertura da caçamba não foram iniciadas em razão de licitação 

frustrada. 

A respeito das obras de adaptações para acessibilidade ao prédio da CMBH, o projeto 

arquitetônico de rampas internas e corredor foi concluído, porém a licitação foi frustrada e 

está em nova fase interna de orçamentação. O projeto arquitetônico de rampas do 

estacionamento e portaria 02 está em fase interna de orçamentação. 

Já o projeto arquitetônico para a acessibilidade interna do Plenário Amynthas de Barros 

encontra-se em fase de elaboração. O projeto da calçada foi concluído e está em fase de 

aprovação junto à BHTRANS para inicio das obras. 

 

  



 
21 Relatório de Prestação de Contas – 2020/1  

3 DESPESAS DOS GABINETES PARLAMENTARES 

Custeio 

A verba indenizatória, que custeava as despesas do mandato parlamentar, foi extinta na 

Câmara de BH em 2015, por meio da Resolução 2076/2015. 

Dessa forma, as necessidades para o exercício do mandato são satisfeitas diretamente pela 

Câmara Municipal, nos termos da legislação federal (Lei de Licitações e Contratos nº 8666/93) 

e observadas regulamentações definidas pela Mesa Diretora da Câmara de BH 

Conforme estabelecido pelas Deliberações 3/2016, 6/2016, 18/2016, 2/2017, 1/2018 e 2/2019 

estrutura, serviços e materiais necessários para o exercício dos mandatos parlamentares são 

assegurados diretamente pela Câmara Municipal de Belo Horizonte. A instituição disponibiliza 

a cada vereador um gabinete individual, instalado no edifício-sede da Câmara Municipal, 

mobiliado e equipado com os recursos de informática necessários ao seu funcionamento. 

Além do gabinete, a Câmara oferece serviços e materiais complementares a cada um dos 

vereadores, mediante processos de aquisição definidos nos termos da legislação federal de 

licitações: 

I - Serviço de telecomunicação celular – Serviço contratado por meio de adesão ao 
registro de preços da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (Contrato nº 130/2015) e 
fornecido pela empresa Claro S/A. Cada parlamentar tem direito a um aparelho 
smartphone, fornecido em regime de comodato, e plano controle de franquia mínima 
mensal de R$ 44,80, atendendo aos limites descritos em contrato. 

II - Material de escritório – Para o ano de 2020, o fornecimento do material de 
escritório está distribuído em 4 lotes. O lote 01 (que inclui itens como apontador, 
borracha, cola, clips…) será suprido com processo de licitação que está em andamento 
(ainda em fase interna). Para fornecer os lotes 02 (pastas e caixas para arquivo), 03 
(envelopes,  etiquetas adesivas e blocos de recado) e 04 (papel sulfite A4 e papel 
ofício) está sendo usado o saldo da Ata de Registro de Preços do contrato anterior. 
Assim, lotes 02 e 03 são fornecidos pela empresa Belclips Distribuidora LTDA (Contrato 
nº 51/2019), e lote 04, pela empresa DM Papéis LTDA (Contrato nº 48/2018). A 
previsão, em cálculo proporcional, é de que o fornecimento seja garantido até abril de 
2020. A partir daí, aguarda nova licitação. 

III - Material de informática – Para o ano de 2020, o fornecimento desse material, que 
envolve itens como CDs, DVDs e pendrives, será feito por meio de nova licitação, 
considerando que o Pregão Eletrônico nº 11/2020 fracassou. 

IV - Carimbos – Material fornecido por meio do Pregão Eletrônico nº 07/2020. A 
empresa contratada é Sobral Carimbos (Contrato nº 18/2020). São fornecidos 
carimbos automáticos autoentintados, disponíveis em dois tamanhos, e tinta preta. 

V - Serviço de locação veicular – Serviço contratado por meio do Pregão Presencial nº 
07/2015 (Contrato nº 141/2015), fornecido pela empresa Valor Locações. Cada 
parlamentar tem direito a até dois veículos, sendo apenas um deles com motorista 
disponível, em horário comercial. A franquia de gasolina é de 500 litros/mês, no posto 
conveniado, distribuídos livremente entre os dois veículos. 
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VI - Serviço gráfico e Divulgação de atividade parlamentar – Para o ano de 2020, o 
fornecimento desse material - que envolve itens como bloco de anotações, pasta para 
eventos, cartão de visita, cartão de correspondência e impresso tipo jornal - será 
contratado a partir de nova licitação, em andamento (fase interna). 

VII - Serviços Postais - Serviço fornecido pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, disponibilizado aos gabinetes dos vereadores, por meio do Contrato nº 
9912468166/2019. O contrato está em vigor desde setembro de 2019. 

VIII - Materiais de Copa - Material fornecido por meio do Pregão Eletrônico 02/2020. A 
empresa contratada é Comercial Santana Werneck Ltda (Contrato nº 17/2020). São 
fornecidos copos de vidro, xícaras de porcelana e jarras em inox. 

Despesas com alimentação, consultoria e manutenção de escritório externo de representação 

parlamentar não são custeadas com recursos públicos. 

Estrutura de Remuneração do Vereador 

O salário pago aos vereadores tem o nome de subsídio, conforme definido pela Constituição 

Federal. O subsídio pago ao vereador é definido ao final de cada legislatura, com efeito para os 

quatro anos subsequentes. 

O subsídio atual é: 

Subsídio mensal bruto       R$ 18.402,02 

Desconto para INSS (14% sobre 6.101,06 - teto do INSS)*   R$ 713,09 

Desconto de Imposto de Renda (27,5%)     R$ 3.995,10 

Subsídio mensal líquido (*)      R$ 13.693,83 
 

* com dedução de R$ 141,05 de acordo com a nova tabela progressiva de INSS 

(*) Desse subsídio mensal líquido se abate, ainda, percentual devido por cada vereador a seu respectivo partido, em percentual variável conforme o 

estatuto correspondente. 

Os vereadores têm direito a receber, ainda, no início e no final de cada legislatura, o mesmo 

valor do subsídio mensal líquido acima demonstrado (subtraída a parcela partidária), além do 

direito a receber, em dezembro, outro valor idêntico, na proporção de sua presença às 

reuniões plenárias ao longo do ano. 

Servidores de recrutamento amplo 

Aos 41 gabinetes parlamentares é facultado o direito à contratação de até 15 Assessores 

Parlamentares para apoio ao desenvolvimento de atividades institucionais e de mandato, além 

de um Atendente Parlamentar, um Auxiliar Legislativo e um Chefe de Gabinete Parlamentar, 

totalizando, no máximo, 18 servidores contratados em cada gabinete. 

Ao gabinete do (a) Presidente (a) é permitida a contratação de outros 5 (cinco) Assessores 

Parlamentares, somando 20 Assessores Parlamentares. Além deles, é facultada também a 

contratação de um Atendente Parlamentar, um Auxiliar Legislativo, um Chefe de Gabinete 

Parlamentar, um Atendente da Presidência, um Chefe de Gabinete da Presidência e um 

Secretário da Presidência, totalizando, no máximo, 26 servidores contratados no gabinete do 

(a) Presidente (a). 
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Estrutura da Remuneração de Servidores Comissionados de gabinetes 

Vencimento-base (valor atualizado): 

Nível  Cargo          Valor R$ 
1  (Auxiliar Legislativo)          1.265,43 
4  (Atendente da Presidência e Atendente Parlamentar)      3.022,87 
5  (Secretário da Presidência)         4.329,46 
8  (Chefe de Gabinete da Presidência e Chefe de Gabinete Parlamentar)  12.578,67 
    

Assessor Parlamentar: Pode ter até 25 atribuições. A cada atribuição corresponderá o valor de R$ 337,63 
(trezentos e trinta e sete reais e sessenta e três centavos) ou de R$ 675,26 (seicentos e setentaa e cinco 
reais e vinte e seis centavos), conforme a jornada fixada seja de 6 (seis) ou 8 (oito) horas diárias, 
observando-se como limite mínimo o salário mínimo e como limite máximo o equivalente ao vencimento 
fixado para o cargo de Diretor Geral.    

 

Base legal: art. 148, § 1º, e anexos I e IV, da Lei Municipal nº 7.863/1999 

 

  

  



 
24 Relatório de Prestação de Contas – 2020/1  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este relatório de prestação de contas aos cidadãos, com base nos princípios de transparência e 

publicidade, teve como objetivo atender termos do art. o art. 43 da LEI Nº 11.190/2019. 

Integram este relatório os seguintes documentos relativos ao primeiro quadrimestre de 2020: 

a) Demonstrativo da execução orçamentária da despesa no quadrimestre; 

b) Relatório quadrimestral contendo a discriminação das despesas por item; 

c) Versão simplificada da execução orçamentária da despesa.  

 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2020. 

 

 

RODRIGO DORNELAS SCOFIELD 

Contador – CRCMG 079782 

 

 

 

 

 

JULIANA ALKMIM GONÇALVES 

Chefe da Divisão de Gestão Financeira 

 

 

 

 

 

 

SIRLENE NUNES AREDES 

Diretora de Administração e Finanças 


